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Informe Estratégico — Parecer do CFM sobre concesséao de
beneficios previdenciarios sem avaliacao medico-pericial

1 — Em 04/04/2024, o Conselho Federal de Medicina publicou o Parecer CEM n°

10/2024 sobre andlise de conformidade de documentos médicos para fins de
concessao de beneficios previdenciarios, como auxilio por incapacidade temporaria
(antigo auxilio-doenca) e auxilio por incapacidade temporaria de natureza acidentaria
(antigo auxilio-doenca acidentéario), a partir da analise documental (ATESTMED),

tendo consignado o seguinte:

1.1 — Foi publicada em 21/07/2023 a Portaria MPS/INSS n° 38/2023, posteriormente

alterada pela Portaria Conjunta MPS/INSS n° 6/2023, que disciplina as condicdes de

dispensa da emisséo de parecer conclusivo da Pericia Médica Federal quanto a
incapacidade laboral e a concessao do beneficio por meio de analise documental

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), de que trata o 8 14 do art. 60 da Lei

n° 8.213/1991.

O dispositivo legal regulamentado pela Portaria MPS/INSS n° 38/2023 estabelece

que “Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdéncia podera estabelecer as
condicfes de dispensa da emissdo de parecer conclusivo da pericia médica
federal quanto a incapacidade laboral, hipétese na qual a concesséo do
beneficio de que trata este artigo sera feita por meio de anélise documental
(ATESTMED), incluidos atestados ou laudos médicos, realizada pelo INSS” (§ 14 do
art. 60 da Lei n°© 8.213/1991).

1.2 — Para o Conselho Federal de Medicina a dispensa de parecer conclusivo

contraria a Lei n® 14.441/2022, que deu a seguinte redacgéo ao “caput” e inciso | do

art. 101 da Lei n® 8.213/1991:

Art. 101. O segurado em gozo de auxilio por incapacidade

temporaria, auxilio-acidente ou aposentadoria por incapacidade
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permanente e o0 pensionista invalido, cujos beneficios tenham
sido concedidos judicial ou administrativamente, estéo
obrigados, sob pena de suspenséo do beneficio, a submeter-se

a.

| — exame médico a cargo da Previdéncia Social para avaliagdo
das condi¢gbes que ensejaram sua concessao ou manutencgao.

(Grifamos)

Com aintroducdo da ATESTMED, ou seja, a analise de conformidade documental —
gue néo é pericia médica —, sem a emissao de parecer conclusivo do médico perito,
gualquer atestado médico anexado ao sistema ensejara a percepcdo de

beneficio, sem qualquer analise médico-pericial.

Na hip6tese em que o trabalhador requeira o beneficio por incapacidade temporaria
e apresente “Comunicacdo de Acidente de Trabalho (CAT)” ndo sera possivel a
analise médico-pericial, sendo imputado automaticamente o nexo causal direto,
com todos os efeitos provenientes da decisdo administrativa, vez que ndo ha

possibilidade de manifestacdo ou analise técnica pericial.

Sabe-se que o atestado médico é uma declaracdo sucinta das consequéncias de
um fato meédico que implicam providéncias administrativas, judiciarias ou oficiosas
relacionadas ao trabalhador. O atestado pode ser, quanto a sua procedéncia e
finalidade: administrativo, oficioso e judiciario; jA& quanto ao conteudo, pode ser

gracioso e falso.

De outro lado, a identificacdo do nexo causal nas doencas ocupacionais exige
maior cuidado e pesquisa, pois nem sempre é facil comprovar se a enfermidade

apareceu em virtude do trabalho.

Em consonancia com a legislacéo e as normas éticas do CFM, o Manual de Acidente

de Trabalho do INSS, publicado em 2016, e ainda vigente, estabelece que:

A caracterizacdo da natureza acidentaria de um beneficio se dara
na Previdéncia Social por meio da anélise técnica da Pericia
Médica Previdenciaria que, para realizar a identificacdo do nexo
entre o trabalho e o agravo, devera se basear na historia clinica,

ocupacional e exame fisico do segurado. (Grifamos)

1.3 — A proposta de atender a populacédo e diminuir a fila de espera para pericia e

concessao de beneficio, com a eliminagdo da analise pericial pela imposicdo da
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ATESTMED, restou ineficaz no sentido em que houve majoracao dos requerimentos
de beneficios por incapacidade e incentivo a exploséo de plataformas de emisséao
de atestados falsos, como veiculado recentemente, segundo o Conselho Federal

de Medicina.

A pericia médica federal tem como finalidade precipua garantir o direito ao segurado
do INSS que, incapacitado, far& jus ao beneficio requerido, garantindo a primazia da
verdade por meio da aplicacéo de técnicas e métodos préprios da medicina forense.
A prestacado de servigo da pericia médica federal € de suma importancia para toda a
sociedade e para o Ministério da Previdéncia no que concerne ao combate a fraudes,

principalmente.

E necessario, pois, atender a populacédo que nio pode ficar desassistida em locais
remotos e de dificil provimento com agéncias e médicos peritos, devendo o Poder
Pdblico normatizar o atendimento dessas situacdes especificas por tempo
determinado, limitando os tipos de beneficios que poderédo dispensar a avaliacdo

médica presencial, sob critérios técnicos.

1.4 — Em concluséo, o Conselho Federal de Medicina consigna que, como regra, para
atestacdo de incapacidade laborativa ou determinacéo de nexo causal nos casos de
acidente de trabalho, é indispensavel a avaliacdo presencial do perito médico

federal, nos termos exigidos pela Lei n°® 8.213/1991, com as alteracfes promovidas

pelaLein®14.724/2023, que ndo dispensou ou eliminou o exame médico-pericial.

A dispensa da realizacdo do ato pericial, com a efetivacdo exclusiva de analise por
meio de conformidade documental — ATESTMED, induz a ocorréncia de nexo
causal direto e, em decorréncia, de todos os efeitos advindos, especialmente a falta
de emissdo de conclusdo médica necessaria a concessao dos beneficios

previdenciarios.

A populacdo em locais remotos deve ser assistida pelo Poder Publico com normas

especificas, com limitacdo de tempo, tipos de beneficios e sob critérios técnicos.

A avaliacdo médico-pericial, com autonomia e imparcialidade, com emprego de
técnica e métodos periciais préprios, ndo pode em absoluto ser dispensada, sob
pena de desrespeito as leis vigentes, além de comprometer a integridade profissional
dos peritos médicos federais e causar inarredavel prejuizo ao erario e, por

conseguinte, a toda a sociedade.

2 — Em Nota Publica a Associacdo Nacional dos Peritos Médicos Federais (ANMP)
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também manifestou preocupacdo com a concessdo de beneficios de auxilio-

doenca sem pericia médica presencial.

Para a ANMP, o procedimento conhecido como ATESTMED, da forma como esta
sendo operacionalizada pelo INSS, carece de minimos mecanismos eficazes para
a verificacdo da veracidade dos documentos apresentados, sendo que tal
abordagem ndo apenas contraria os principios de cautela e responsabilidade na
gestdo dos recursos publicos, mas também expde o0 sistema a um risco elevado
de fraudes, e a falta de pericia presencial permite brechas para que atestados
meédicos falsos ou duvidosos sejam utilizados para a obtencdo indevida de

beneficios.

A ANMP tem reiterado que a pericia médica presencial € um componente essencial
para a correta avaliacdo das condicdes de saude dos requerentes de auxilio-doenca,
pois a avaliacdo presencial permite ndo apenas a verificacdo da legitimidade do
atestado médico, mas também a realizacdo de um exame detalhado do segurado,

garantindo que o beneficio seja concedido de forma justa e precisa.
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